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Ofício SMGPG-DA nº 043-77/2021.
      
                                                       Canela, 19 de março de 2021.
AO 
EXMO. SENHOR
ALBERI GALVANI DIAS
PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Projeto de Lei nº 20/2021.
Senhor Presidente.
Encaminhamos para apreciação dos Senhores Vereadores, o Projeto de Lei nº 20/2021, que “Autoriza a desvinculação de receitas de Fundos Municipais de Canela, a serem destinadas ao combate da epidemia ocasionada pelo COVID-19, na forma que especifica, e dá outras providências.”.
Em atenção à situação de estado de calamidade pública decretada, em decorrência da Pandemia da COVID-19 declarada pela Organização Mundial da Saúde, e devido ao gravíssimo momento vivenciado em caráter mundial gerada pelo vírus e que, inevitavelmente, provocará seríssimos danos às finanças públicas e privadas, além dos danos já ocasionados e irreparáveis quanto a vida humana, o Poder Público, enquanto promotor das políticas públicas necessárias ao restabelecimento das condições sanitárias e econômicas da população por ele assistida, busca demandar maiores esforços orçamentários à satisfação das demandas apresentadas em razão da crise, e portanto, necessário ainda mais premente de envidarem-se os esforços no sentido de identificar oportunidades de maximização dos recursos orçamentários e financeiros porventura disponíveis, entendendo importante a aprovação de normas específicas de Finanças Públicas, com efeitos excepcionais, de forma a dotar o Município de recursos financeiros suficientes para fazer frente, se necessário, de forma rápida e eficaz, às necessidades urgentes que a população possa enfrentar.
Isto posto, o presente projeto de lei tem por finalidade autorizar a desvinculação de receitas de Fundos Municipais de Canela como medida excepcional de auxílio ao combate à epidemia ocasionada pelo COVID-19 (novo coronavírus), buscando desta forma, dar segurança, se necessário, para custear as despesas com saúde, caso o orçamento e os repasses adicionais vindos do Governo Federal e Estadual não sejam suficientes para suprirem as despesas com a Pandemia.
Em um cenário de redução da expectativa de arrecadação, o desafio para as autoridades governamentais, além das evidentes questões de saúde pública, são as questões de finanças públicas. Nesse sentido, considerando que se mostra oportuna a possibilidade de encaminhamento de recursos municipais porventura disponíveis e sem previsão urgente de utilização em curto prazo para estrita utilização por parte da Secretaria Municipal da Saúde no combate ao COVID-19, se faz necessária tal instrumento. 
Não havendo maiores razões que possam obstaculizar a proposta, bem como não contrariando o ordenamento jurídico vigente ou a probidade administrativa, e estando em consonância com o interesse coletivo, enviamos a presente propositura a essa colenda Casa de Leis que, certamente, dará sua apreciação com a habitual temperança e a já conhecida celeridade.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência e seus dignos pares, protestos de elevada estima e distinta consideração. 
Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente,
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 20, DE 19 DE MARÇO DE 2021.
Autoriza a desvinculação de receitas de Fundos Municipais de Canela, a serem destinadas ao combate da epidemia ocasionada pelo COVID-19, na forma que especifica, e dá outras providências.
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a desvinculação de receitas de Fundos Municipais como medida adotada pela Prefeitura Municipal de Canela, diante da Declaração de Estado de Calamidade Pública provocada pela pandemia decorrente do COVID-19 (novo coronavírus). 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a desvincular, até o limite de 50%, do superávit financeiro apurado no encerramento do exercício financeiro de 2020, e das receitas totais arrecadadas no exercício de 2021, pelos seguintes fundos públicos municipais:
I – Fundo Municipal de Meio Ambiente;
II – Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural;
III – Fundo Municipal de Cultura;
IV – Fundo Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural, Natural e Paisagístico;
V – Fundo Municipal de Turismo;
VI – Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico;
VII – Fundo de Ordenamento Urbano E Rural – FOUR; e 
VIII – Fundo de Habitação e Saneamento.
§ 1º A utilização da prerrogativa de que trata o "caput" deste artigo 2º se dará por exclusivo critério do Chefe do Poder Executivo, surtindo efeitos a partir da publicação de decreto regulamentador. 
§2º As receitas desvinculadas de contas bancárias específicas de fundos, serão transferidas e destinadas integralmente a dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Saúde para utilização no combate ao COVID-19.
§ 3º A transferência à dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Saúde tornará o recurso de livre aplicação, dispensada quanto aos recursos transferidos qualquer vinculação ou providência prevista em legislação municipal relativamente ao Fundo de origem.
Art. 3º Caberá ao Secretário Municipal da Fazenda e Desenvolvimento Econômico autorizar a transferência bancária dos valores desvinculados, registrando em seu ato este dispositivo legal e a respectiva memória de cálculo, informando aos gestores dos Fundo Municipais.
§1º Caberá aos gestores dos Fundos Municipais promover as deliberações dos Conselhos reprogramando suas despesas, considerando as receitas desvinculadas.
§2º A Secretaria Municipal da Fazenda e Desenvolvimento Econômico poderá manter a vinculação das receitas ou reduzir o percentual de desvinculação, nos casos em que já houver despesa empenhada lastreada nas receitas arrecadadas.
§ 3º A definição dos valores a transferir levará em consideração a existência de prévios compromissos orçamentários assumidos pelos respectivos Fundos, na forma de notas de empenho devidamente comprovadas. 
Art. 4º Fica vedada a utilização de recursos, pré-existentes ou que porventura venham a ingressar nos Fundos Municipais previstos nesta Lei, que sejam aqueles alcançados pela impossibilidade de vinculação estabelecida no inciso IV, art. 167 da Constituição Federal. 
Art. 5º A utilização dos recursos transferidos poderá, se necessária, ser precedida da abertura de crédito adicional, nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA.
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
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